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O grupo de trabalho que tra-
ta de um projeto para incremen-
tar a rastreabilidade no Rio
Grande do Sul apresentou, no
início de outubro, proposta de
criação de um fundo. Os recur-
sos seriam oriundos do ICMS
pago pelas indústrias. Confor-
me o coordenador da Comis-
são de Bovinocultura de Corte
da Farsul, Carlos Simm, a idéia
é que os frigoríficos beneficia-
dos pelo Agregar-RS recolham
0,5% para este fundo, já que
tiveram redução do ICMS de
7% para 2,5%. Com isso, ha-
veria recursos para que seja ini-
ciado um projeto de rastreabi-
lidade no Rio Grande do Sul. A
proposta ainda deve ser deba-
tida com os demais elos da ca-
deia produtiva da carne.

Há duas proposta para co-
meçar o projeto. Uma delas
seria usar o recurso para fazer
a rastreabilidade dos terneiros.
A outra idéia é proporcionar a
migração para o novo Sisbov

Recursos podem garantir projeto de rastreabilidade

dos animais já enquadrados no
programa. Simm estima que um
milhão de cabeças estejam no
sistema antigo. “A partir de ja-
neiro, o produtor vai perder o
que já investiu no Sisbov e o Es-
tado poderá ficar sem gado

para a exportação.” Para cons-
cientizar o produtor da neces-
sidade de migrar de sistema, a
Farsul promove reuniões no in-
terior a partir deste mês.

Conforme o vice-presidente
da Farsul Fernando Adauto, os

recursos do fundo também po-
deriam ser utilizados para custear
a certificação das propriedades
dos pequenos produtores, que
receberiam o selo de Estabeleci-
mento Rural Aprovado (ERA). A
Comissão de Bovinocultura de

Corte da Farsul esteve reunida no
dia 9 de outubro, para tratar das
normas para as feiras de 2008.
Simm informou que a federação
é contrária à obrigatoriedade de
o gado estar rastreado para par-
ticipar das exposições.

A medida provisória
(MP) 372, que cria o Fundo
de Recebíveis do Agronegó-
cio (FRA), foi publicada no
Diário Oficial da União do
dia 25 de setembro. O fun-
do é uma reserva de R$
2,2 bilhões, que será usa-
da para o pagamento de
débitos feitos por produto-
res ou suas cooperativas
com fornecedores de insu-

Lula sanciona Fundo de Recebíveis do Agronegócio
mos nas safras 2004/05 e
2005/06. A mesa diretora da
Câmara dos Deputados en-
viou o texto para sanção
presidencial no dia 3 de se-
tembro. A MP foi sanciona-
da em 24 de setembro, últi-
mo dia para que se tornasse
lei. O texto havia sido enca-
minhado à sanção presiden-
cial no dia 3 de setembro.

Os produtores que con-

tratarem os recursos do fun-
do terão prazo de pagamen-
to de quatro anos, sendo uma
parcela por ano, com venci-
mento em 31 de maio, a par-
tir de 2009, com juros de 5%
ao ano, acrescido da Taxa de
Juros de Longo Prazo
(TJLP), atualmente em 6,5%
ao ano. O prazo para a con-
tratação dos financiamentos
é 28 de dezembro. Os recur-

sos do fundo serão proveni-
entes da contribuição dos
produtores (10% do valor da
dívida), fornecedores de in-
sumos agropecuários (20%
do valor do crédito) e a União
concederá garantia de até
15% do valor da dívida, caso
o valor de inadimplência ul-
trapasse os recursos do fun-
do. O restante poderá vir de
investidores privados.

O presidente da Farsul e
da Comissão Nacional de
Crédito Rural da Confede-
ração da Agricultura e Pe-
cuária do Brasil (CNA),
Carlos Sperotto, comentou
que a demora na publicação
da MP preocupava os pro-
dutores. “Essa morosidade
era nociva e o governo não
estava tomando conheci-
mento disso”, afirmou.

Cerca de 1 milhão de cabeças de gado ainda estão registradas no antigo Sisbov e devem ser inscritas no novo sistema


